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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. MULTA IMPOSTA POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APELAÇÃO. JULGAMENTO NÃO 
UNÂNIME. TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. ART. 942 DO 
CPC. RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO. 

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança tendo por objeto 
a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, com valor 
de causa atribuído em R$ 36.837.542,22 (trinta e seis milhões, oitocentos e 
trinta e sete mil, quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e dois 
centavos). Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, denegando-se a 
segurança. No Tribunal Regional Federal da 2ª Região, negou-se 
provimento à apelação, em julgamento não unânime. 

II - Assiste razão à recorrente no que concerne à violação do art. 
942 do CPC, especialmente quanto à desnecessidade de que haja reforma da 
sentença proferida na primeira instância para que se demande a observância 
da técnica de julgamento ampliado prevista no citado dispositivo. Nesse 
sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.878.011/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.237.801/RO, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 19/4/2023; AgInt no REsp n. 1.989.401/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
15/9/2022; AgInt no REsp n. 1.926.974/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Frise-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
técnica de julgamento ampliado também tem aplicação nos casos de 
julgamento não unânime de apelação interposta em mandado de segurança. 
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Nesse sentido: REsp n. 1.868.072/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.659.188/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 22/10/2021.

IV - Deve ser superada a premissa jurídica adotada pela Corte de 
origem no sentido de que a técnica de complementação de julgamento de 
apelação de que trata o art. 942 do novo CPC aplica-se tão somente às 
hipóteses de reforma de sentença de mérito quando o resultado do 
julgamento não for unânime, merecendo reforma o acórdão recorrido no 
ponto.

V - Recurso especial provido para reconhecer a violação do art. 
942 do CPC e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que, observando a técnica de julgamento ampliado, dê prosseguimento ao 
julgamento da apelação. Prejudicadas as demais alegações.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança tendo por objeto 
a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, com valor 
de causa atribuído em R$ 36.837.542,22 (trinta e seis milhões, oitocentos e 
trinta e sete mil, quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e dois 
centavos). Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, denegando-se a 
segurança. No Tribunal Regional Federal da 2ª Região, negou-se 
provimento à apelação, em julgamento não unânime. 

II - Assiste razão à recorrente no que concerne à violação do art. 
942 do CPC, especialmente quanto à desnecessidade de que haja reforma da 
sentença proferida na primeira instância para que se demande a observância 
da técnica de julgamento ampliado prevista no citado dispositivo. Nesse 
sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.878.011/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 2.237.801/RO, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, 
DJe de 19/4/2023; AgInt no REsp n. 1.989.401/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
15/9/2022; AgInt no REsp n. 1.926.974/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.

III - Frise-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a 
técnica de julgamento ampliado também tem aplicação nos casos de 
julgamento não unânime de apelação interposta em mandado de segurança. 
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Nesse sentido: REsp n. 1.868.072/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021; AgInt nos EDcl 
no REsp n. 1.659.188/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 11/10/2021, DJe de 22/10/2021.

IV - Deve ser superada a premissa jurídica adotada pela Corte de 
origem no sentido de que a técnica de complementação de julgamento de 
apelação de que trata o art. 942 do novo CPC aplica-se tão somente às 
hipóteses de reforma de sentença de mérito quando o resultado do 
julgamento não for unânime, merecendo reforma o acórdão recorrido no 
ponto.

V - Recurso especial provido para reconhecer a violação do art. 
942 do CPC e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que, observando a técnica de julgamento ampliado, dê prosseguimento ao 
julgamento da apelação. Prejudicadas as demais alegações.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, Bradesco Saúde S.A. impetrou mandado de segurança tendo por 

objeto a aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória, com valor de 

causa atribuído em R$ 36.837.542,22 (trinta e seis milhões, oitocentos e trinta e sete mil, 

quinhentos e quarenta e dois reais e vinte e dois centavos).

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, denegando-se a segurança. 

No Tribunal Regional Federal da 2ª Região, negou-se provimento à apelação, conforme a 

seguinte ementa de acórdão:

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ENTREGA DE ARQUIVOS DIGITAIS. ARTS. 11 E 12 DA 
LEI N° 8.218/91. FIXAÇÃO EM PERCENTUAL SOBRE A RECEITA BRUTA DO ANO 
DA ESCRITURAÇÃO. POSSIBILIDADE. PENALIDADE NÃO CONFISCATÓRIA, 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL

1. Deve ser mantida a multa de 1% (um por cento) da receita bruta aplicada ao 
Impetrante, com fundamento nos arts. 11 e 12, da Lei 8.218/91, por ter ele deixado de 
apresentar à Fiscalização, no prazo estabelecido após sucessivas prorrogações, arquivos 
digitais e sistemas de processamento eletrônico de dados utilizados para "registrar negócios 
e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros e elaborar documentos de natureza 
contábil ou fiscal".

2. A fixação da multa sobre a receita bruta do contribuinte, e não em valor 
previamente determinado, é o que atende melhor as funções da penalidade: de punição da 
conduta transgressora (repressão), de prevenção de condutas similares (desestímulo à prática 
do ilícito) e de contribuição para a formação de uma cultura empresarial de cumprimento 
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aos deveres legais (função pedagógica da multa).
3. Ainda que atinja patamares elevados, a multa em questão não tem efeito 

confiscatório, pois restringe-se a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa jurídica no 
período a que se refere a escrituração, não afetando parcela substancial do patrimônio do 
infrator a ponto de prejudicar suas atividades econômicas.

4. Não há violação do princípio da proporcionalidade, que deve ser examinado com a 
devida deferência ao legislador: a penalidade (i) é adequada para assegurar a entrega dos 
arquivos digitais no prazo legal; (ii) é necessária, diante da relevância dos arquivos digitais 
para a fiscalização e eventual lançamento dos tributos devidos dentro do prazo decadencial e 
(iii) só atinge o infrator em sua esfera patrimonial e o faz em grau reduzido, a fim de atender 
o interesse maior de toda a coletividade na arrecadação fiscal.

5. A multa aplicada ao caso concreto atende, ainda, ao critério da razoabilidade: (i) o 
Impetrante não indicou qualquer fato específico que não fosse de sua responsabilidade e que 
impedisse o cumprimento tempestivo da obrigação (apontando, ao contrário, que teria tido 
dificuldades internas com os seus sistemas); (ii) há suporte empírico para a instituição da 
penalidade, diante da importância de o Fisco dispor das informações constantes dos 
arquivos digitais no prazo estabelecido; e (iii) a forma de cálculo da penalidade leva em 
consideração o fato de que os possíveis danos causados pela não apresentação dos arquivos 
digitais são potencialmente maiores nos casos em que a receita bruta da pessoa jurídica é 
elevada.

6. A mesma linha de fundamentação afasta a possibilidade de invocação da equidade 
(de que trata o art. 108, § 2°, do CTN) para afastamento da sanção. Não há injustiça na 
aplicação da multa no caso concreto. Se o que se pune é justamente o atraso, é irrelevante 
que o Impetrante tenha apresentado a documentação a posteriori e que não tenha havido 
prejuízo concreto para a fiscalização (o que é discutível, pois pode ter havido embaraços à 
organização interna da Receita no exercício de suas atividades). E se o próprio Impetrante 
não aponta nenhum fato externo que justificasse o atraso, não há sentido em se desonerá-lo, 
em detrimento da isonomia, já que outros contribuintes também tiveram que organizar seus 
próprios sistemas para atender às exigências legais.

7. Não assiste razão ao Impetrante, ainda, quando afirma que deveria ter sido aplicado 
ao caso o art. 65 da Lei n° 9.784/95, que possibilitaria a revisão da sanção pelas próprias 
autoridades administrativas, pois não se verificou, no caso, qualquer fato novo ou 
circunstância relevante que justificasse o afastamento ou redução da multa.

8. Por fim, a análise da alegação do Impetrante de que a multa incidiu sobre valores 
que não integram a receita bruta não depende apenas da delimitação do conceito de receita 
bruta a partir de critérios jurídicos. Ainda que se admitisse que a receita bruta do Impetrante 
não abarcaria a totalidade dos valores por ele auferidos com as suas atividades, teria que ter 
sido produzida prova pré-constituída quanto aos valores efetivamente considerados para 
cálculo da penalidade e àqueles que, segundo o alegado, constituiriam a base de cálculo 
correta.

9. Apelação do Impetrante a que se nega provimento.
 

 

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente providos, sem efeitos 

infringentes.

Acerca da aplicabilidade da técnica de julgamento ampliado prevista no art. 

942 do CPC, assim se manifestou a Corte de origem no julgamento dos embargos de 

declaração:

Contudo, no julgamento do Incidente de Assunção de Competência - IAC n° 
0000191-46.2000.4.02.5111 (DJe de 02/05/2018), o Órgão Especial deste TRF da 2a Região 
firmou tese no sentido de que "a técnica de complementação de julgamento de apelação de 
que trata o art. 942 do novo CPC aplica-se tão somente às hipóteses de reforma de sentença 
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de mérito, quando o resultado do julgamento não for unânime".
[...]
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça, vem decidindo que a técnica prevista 

no art. 942 do CPC deve ser aplicada sempre que o resultado do julgamento for não 
unânime, independentemente de confirmar ou reformar a sentença apelada.

[...]
Apesar do referido entendimento do STJ sobre a matéria, não há ainda precedente 

vinculante daquela Corte sobre o tema. Por sua vez, o precedente firmado por este TRF da 2 
a Região, tem efeito vinculante para esta 4' Turma, por expressa disposição do art. 947, §3°, 
do CPC/15:

Art. 947. É admissivel a assunção de competência quando o julgamento de recurso, 
de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver relevante questão 
de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos. (—)

§ 3° O acórdão proferido em assunção de competência vinculará todos os juizes e 
órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese.

Prestados tais esclarecimentos, verifica-se que não há que se falar em nulidade ou 
violação ao art. 942 do CPC/15.

 

Bradesco Saúde S.A. interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, 

III, da CRFB.

Alega violação do art. 942 do CPC, na medida em que, a despeito de ter 

havido julgamento por maioria, não  foi aplicada a técnica de julgamento ampliado. Aduz 

que, pela literalidade da norma, a aplicação da referida técnica independe de ter havido ou 

não a reforma da sentença de primeira instância. Argumenta, outrossim, que não deve 

prevalecer o entendimento alcançado em julgamento de incidente de assunção de 

competência pelo TRF da 2ª Região – no sentido de limitar o incidente às hipóteses de 

reforma da sentença –, porquanto estabelecera restrição indevida ao alcance da norma. 

Aduz, no ponto, divergência jurisprudencial, apontando julgados do STJ como 

paradigmas. 

Também alega violação dos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, IV, do CPC, no que 

concerne à deficiência na prestação jurisdicional. Argumenta que o o Tribunal de origem 

não  apreciou os argumentos deduzidos nos embargos de declaração, limitando-se a 

rejeitá-los com base nos mesmos fundamentos do acórdão original. 

No mérito, aponta violação dos arts. 65 da Lei n. 9.784/1999; art. 108, IV, e § 

2º, do CTN; art. 279 do Decreto n. 3.000/1999; e arts. 8º, 374, III, do CPC. Argumenta 
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pela desproporcionalidade da multa aplica, mormente no que diz respeito ao valor, em 

razão do mero atraso na entrega do material exigido. Na sequência, aponta violação do 

art. 8º do CPC,  pela inobservância dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, especialmente pela ausência de prejuízo decorrente do atraso da 

recorrente. Também aponta violação do princípio da isonomia, porquanto fora atribuída 

penalidade distinta a contribuintes que incorreram na mesma infração. 

Prossegue indicando, ainda, violação do art. 279 do Decreto n. 3.000/1999, no 

que concerne à nulidade quanto à base de cálculo da multa, bem como pena 

desnecessidade de produção de prova pré-constituída quanto ao equívoco da base de 

cálculo da multa considerada pela fiscalização, por se tratar de matéria exclusivamente de 

direito que enseja a nulidade do lançamento. Argumenta tratar-se de fato incontroverso e 

não dependente de prova, nos termos dos arts. 334, III e 374, III, do CPC.

Bradesco Saúde S.A. também interpôs recurso extraordinário (fls. 1.073 - 

1.122), inadmitido às fls. 1.183-1.184, desafiando o respectivo agravo.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial. 

A recorrente apresentou novas petições às fls. 1.266-1.384, reiterando os 

argumentos pelo provimento do recurso especial anteriormente interposto, bem como 

fazendo referência à jurisprudência do STJ favorável ao seu pleito. 

É o relatório. 

 

VOTO

 

Assiste razão à recorrente no que concerne à violação do art. 942 do CPC, 

especialmente quanto à desnecessidade de que haja reforma da sentença proferida na 
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primeira instância para que se demande a observância da técnica de julgamento ampliado 

prevista no citado dispositivo. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO DE PREJUÍZOS PATRIMONIAIS. 

DANOS MORAIS. HONORÁRIOS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando indenização de prejuízos 
patrimoniais e danos morais. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - A par da questão relativa à fixação dos honorários, na qual se argumenta que estes 
correspondem a apenas 0,004% do valor da causa, que seria já muitas vezes inferior "até 
mesmo a 0,1%, que já seria dez vezes inferior ao patamar jurisprudencial de irrisoriedade" 
(que, de fato, prima facie, parece afrontar o princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade -ainda que proferida a sentença na vigência do Código de Processo Civil 
de 1973), a Comissão de Valores Mobiliários apontou afronta ao art. 942 do CPC/2015, 
aduzindo que o v. acórdão "é, pois, nulo, porque proferido com quórum inferior ao exigido 
em lei federal para a espécie".

III - É pacífico o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a 
técnica de julgamento ampliado prescinde de reforma da sentença, devendo ser aplicada 
qualquer que seja o resultado do julgamento, desde não unânime. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.989.401/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 13/9/2022, DJe de 15/9/2022; REsp n. 1.733.820/SC, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 10/12/2018; REsp n. 1.868.072/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 10/5/2021.

IV - Considerando a necessidade de retorno dos autos para prosseguimento no 
julgamento, segundo a técnica de julgamento ampliado, ficam prejudicadas as demais 
alegações e o recurso dos particulares.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial a fim de determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para, diante da existência de votos divergentes na 
apreciação do recurso de apelação, seja aplicada a técnica do julgamento ampliado prevista 
no art. 942 do CPC de 2015.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.878.011/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCLUSÃO 

DO TRIBUNAL ESTADUAL PELA INEXISTÊNCIA DE PACTUAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE DESERÇÃO DA APELAÇÃO 
AFASTADA PELA CORTE DE ORIGEM. ALTERAÇÃO DO VOTO DO 
DESEMBARGADOR RELATOR. POSSIBILIDADE. TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO 
JULGAMENTO. DESCABIMENTO. JULGADO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, seria imprescindível 
o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "n os termos do art. 942, caput, do 
CPC/2015, verificada a dissonância de entendimentos, a apelação ainda não está julgada, 
porquanto sua apreciação não vem a termo nem se proclama seu resultado até que seja 
ampliado o quórum de julgamento" (REsp 1758383/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 7/8/2020).

3. Aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica prejudicada a divergência 
jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias específicas 
de cada processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão legal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.237.801/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 942 DO 
CPC/2015.  ALEGADA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem afastou a técnica 
de julgamento ampliado prevista no art. 942 do CPC/2015 aduzindo que ela somente seria 
aplicável nos casos de reforma da sentença por votação não unânime, invocando, para tanto, 
os acórdãos proferidos pela Corte Regional nos autos da Questão de Ordem na Apelação nº 
2010.51.01.00404-1 e do Incidente de Assunção de Competência nº 0000191-
46.2000.4.02.5111, conforme certidão juntada à e-STJ fl. 169, que fazem parte integrante do 
acórdão recorrido.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a técnica de 
julgamento ampliado prevista no art. 942 do CPC/2015 deve ser aplicada nos casos de 
julgamento não unânime do recurso de apelação, sendo prescindível a reforma da sentença, 
requisito anteriormente exigido para a oposição dos embargos infringentes do art. 530 do 
CPC/1973" (REsp 1912377/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 02/03/2021).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.989.401/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 15/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 942, CAPUT, DO CPC/2015. JULGAMENTO NÃO 

UNÂNIME DE APELAÇÃO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DO CPC/2015. 
TÉCNICA DE AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO.

1. O STJ tem entendido que, "diante da natureza jurídica sui generis da técnica de 
ampliação do colegiado, o marco temporal para aferir a incidência do art. 942, caput, do 
CPC/2015 deve ser a data da proclamação do resultado não unânime da apelação, em 
respeito à segurança jurídica, à coerência e à isonomia." (REsp 1.762.236/SP, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, Rel. p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 15/3/2019) 2. O art. 942 do CPC/2015 não estabelece nova espécie de 
recurso, mas, sim, técnica de julgamento a ser aplicada de ofício, independentemente de 
requerimento das partes, com o objetivo de aprofundar a análise da questão, de natureza 
fática ou jurídica, acerca da qual houve dissidência.

3. A incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 não se restringe aos casos de reforma 
da sentença de mérito, tendo em vista a literalidade da disposição legal, que não estabelece 
nenhuma restrição semelhante ao regime dos extintos Embargos Infringentes.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.926.974/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)
 

Frise-seque, nos termos da jurisprudência desta Corte, a técnica de julgamento 

ampliado também tem aplicação nos casos de julgamento não unânime de apelação 

interposta em mandado de segurança. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA, APELAÇÃO. 

RESULTADO NÃO UNÂNIME. AMPLIAÇÃO DO COLEGIADO. ART. 942 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA.

I - Trata-se de recurso especial interposto contra o acórdão que, em decisão por 
maioria em apelação, deixou de observar a técnica de ampliação do colegiado, que 
determina novo julgamento do recurso, prevista no art. 942 do CPC/2015, sob o fundamento 
de que o mandado de segurança permanece regulado por sua lei específica, nos termos do 
art. 1.046, § 2º, do CPC/2015.

II - O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 942, institui a técnica de 
ampliação do colegiado, segundo a qual o julgamento não unânime da apelação terá 
prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, convocados 
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em número suficiente para possibilitar a inversão do resultado inicial obtido.
III - A técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do CPC/2015, tem por 

finalidade aprofundar as discussões relativas à controvérsia recursal, seja ela fática ou 
jurídica, sobre a qual houve dissidência. Cuida-se de técnica de julgamento, e não de 
modalidade de recursal, conforme depreende-se do rol de recursos enumerados no art. 994 
do CPC/2015, razão pela qual a sua aplicação é automática, obrigatória e independente da 
provocação das partes.

Precedentes: REsp n. 1.846.670/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; e REsp n. 1.762.236/SP, Relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Relator p/ Acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 15/3/2019.

IV - O Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), ao entrar em vigor, revogou o 
Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), nos termos do art. 1.046, caput, do 
CPC/2015. Todavia, as disposições especiais dos procedimentos regulados por leis 
específicas permaneceram em vigor, mesmo após o advento do novel diploma legal, 
consoante o previsto no art. 1.046, § 2º, do CPC/2015, de maneira que as disposições 
especiais pertinentes ao mandado de segurança seguem reguladas pela Lei n. 12.016/2009. 
Contudo, ao contrário do que ficou assentado no acórdão recorrido, a Lei n. 12.016/2009, 
responsável por disciplinar o mandado de segurança, não contém nenhuma disposição 
especial acerca da técnica de julgamento a ser adotada nos casos em que o resultado da 
apelação for não unânime.

Enquanto o art. 14 da Lei n. 12.016/2009 se limita a preconizar que contra a sentença 
proferida em mandado de segurança cabe apelação, o art. 25 da Lei n. 12.016/2009 veda a 
interposição de embargos infringentes contra decisão proferida em mandado de segurança.

V - Embora a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 942 do CPC/2015, e 
os embargos infringentes, revogados junto com Código de Processo Civil de 1973 
(CPC/1973), possuam objetivos semelhantes, os referidos institutos não se confundem, 
sobretudo porque o primeiro compreende técnica de julgamento, já o segundo consistia em 
modalidade de recurso. Ademais: "(...) diferentemente dos embargos infringentes regulados 
pelo CPC/73, a nova técnica de ampliação do colegiado é de observância automática e 
obrigatória sempre que o resultado da apelação for não unânime e não apenas quando 
ocorrer a reforma de sentença" (REsp n. 179.8705/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

VI - Conclui-se, portanto, que a técnica de ampliação do colegiado, prevista no art. 
942 do CPC/2015, aplica-se também ao julgamento de apelação que resultou não unânime 
interposta contra sentença proferida em mandado de segurança. Precedente: REsp n. 
1.817.633/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/9/2019, 
DJe 11/10/2019.

VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido para anular o 
acórdão recorrido, bem como para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a 
fim de que seja convocada nova sessão destinada ao prosseguimento do julgamento da 
apelação, nos moldes do disposto no art. 942 do CPC/2015.

(REsp n. 1.868.072/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA, APELAÇÃO. ACÓRDÃO 

NÃO UNÂNIME. ART. 942 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA. MARCO TEMPORAL. 
PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO. CRITÉRIO.

1. Consoante a redação do art. 1.046 do Código de Processo Civil/2015, "ao entrar em 
vigor este Código, suas disposições se aplicarão desde logo aos processos pendentes, 
ficando revogada a Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973".

2. O procedimento previsto no art. 942 do CPC também tem aplicação para 
julgamento não unânime de apelação interposta em sede de mandado de segurança.

3. "Diante da natureza jurídica sui generis da técnica de ampliação do colegiado, o 
marco temporal para aferir a incidência do art. 942, caput, do CPC/2015 deve ser a data da 
proclamação do resultado não unânime da apelação, em respeito à segurança jurídica, à 
coerência e à isonomia. (REsp 1762236/SP, rel. p/ Acórdão Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2019, DJe 15/03/2019).

4. Hipótese em que o julgamento do recurso de apelação se iniciou sob a égide do 
CPC/1973, mas foi concluído na vigência do CPC/2015, sendo de rigor a aplicação da 
técnica de ampliação do colegiado prevista Novo Estatuto Processual.

5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.659.188/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 22/10/2021.)

 
 

Desta feita, deve ser superada a premissa jurídica adotada pela Corte de 

origem no sentido de que a técnica de complementação de julgamento de apelação de que 

trata o art. 942 do novo CPC aplica-se tão somente às hipóteses de reforma de sentença 

de mérito quando o resultado do julgamento não for unânime, merecendo reforma o 

acórdão recorrido no ponto. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a 

violação do art. 942 do CPC e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

que, observando a técnica de julgamento ampliado, dê prosseguimento ao julgamento da 

apelação. Prejudicadas as demais alegações. 

É o voto. 
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